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RESUMO
A presente pesquisa busca analisar a formação socioespacial  de Curitiba,  partindo de um breve
histórico de seu desenvolvimento e apontando os elementos que compõem a identidade difundida
desde instituições ligadas à elite política secular que orienta a produção do espaço urbano. Desde os
primórdios da cidade, até os dias atuais, tais processos são marcados pela primazia do planejamento
estratégico, que visa criar uma ambientação na paisagem urbana, de modo a inseri-la no mercado
global do turismo. Para isso, parte do imaginário alimentado por políticos e intelectuais, frutos de
uma continuidade na administração pública que remonta ao período colonial, é utilizado de forma a
estabelecer  uma  identidade  balizada  por  um  forte  discurso  étnico  restrito  que  reconhece
majoritariamente o papel dos imigrantes europeus na conformação de Curitiba,  tentando apagar
deliberadamente as influências dos negros,  sobretudo.  Frente a  isso,  realizamos um trabalho de
campo que percorreu o trajeto da Linha Preta, iniciativa do Núcleo de Estudos Afro-Brasileiros da
Universidade Federal do Paraná, que busca apontar os elementos presentes na paisagem da cidade
que remontam às influências não-europeias. Comparamos então os dados obtidos em campo com os
do  levantamento  bibliográfico  sobre  os  discursos  que  compõem  a  identidade  curitibana,
estabelecida  por  instituições  como  o  Movimento  Paranista  e  a  própria  prefeitura,  partindo  do
pressuposto  que  o  escamoteamento  da  importância  de  determinados  grupos  sociais  no
desenvolvimento  sociospacial  está  diretamente  ligado  ao  imaginário  nacional  com  relação  às
relações étnico-raciais. 
Palavras-chave: Racismo. Urbanização. Curitiba. Paranismo. Planejamento.
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RESÚMEN
La presente investigación busca analizar la formación socioespacial de Curitiba, partiendo de un
breve histórico de su desarrollo y apuntando a los elementos que componen la identidad difundida
desde instituciones ligadas a la elite política secular que orienta la producción del espacio urbano.
Desde los primordios de la ciudad, hasta los días actuales,  tales procesos son marcados por la
primacía de una planificación estratégica, que pretende crear una ambientación en el paisaje urbano,
para insertarla en el mercado global del turismo. Para eso, parte del imaginario alimentado por
políticos e intelectuales, fruto de una continuidad en la administración pública que se remonta al
período colonial, és utilizado para establecer una identidad balizada por un fuerte discurso étnico
restringido que reconoce mayoritariamente el papel de los inmigrantes europeos en la conformación
de Curitiba, tratando de apagar deliberadamente las influencias de los negros, sobre todo. Frente a
ello, realizamos un trabajo de campo que recorrió el trayecto de la Línea Preta, iniciativa del Núcleo
de Estudios Afro-Brasileños de la Universidad Federal de Paraná, que busca apuntar los elementos
presentes en el paisaje de la ciudad que se remontan a las influencias no europeas. Comparamos
entonces los datos obtenidos en campo con los del levantamiento bibliográfico sobre los discursos
que componen la identidad curitibana, establecida por instituciones como el Movimiento Paranista
y  la  propia  alcaldía,  partiendo  del  supuesto  que  el  escamoteamiento  de  la  importancia  de
determinados grupos sociales en el desarrollo sociopacial está directamente ligado al imaginario
nacional con relación a las relaciones étnico-raciales.
Palabras-llave: Racismo. Urbanización. Curitiba. Paranismo. Planificación.
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INTRODUÇÃO 
Desde a década de 1970 Curitiba vem se destacando frente as demais cidades brasileiras
como modelo de desenvolvimento urbano a ser seguido. Marcada pelo primado do planejamento
estratégico e do  city marketing  empregados desde a primeira administração municipal de Jaime
Lerner, arquiteto indicado pelo então Regime Militar para assumir a prefeitura, a cidade suscita
profundos  debates  sobre  as  consequências  desse  tipo  de  administração  da  questão  urbana.
Sobretudo por prezar por ações que beneficiam o mercado do turismo e a atração de investimentos
privados em detrimento de atuar na mitigação de contradições sociais estruturais, não são poucas as
críticas que diversos autores tecem ao caso curitibano.
Esse processo vem marcando a paisagem da cidade ao longo das décadas. Muitos parques e
monumentos foram erigidos e/ou requalificados nesse período. A hipótese que levantamos é de que
esse processo se dá no sentido de apagar deliberadamente algumas influências, sobretudo aquelas
que não possuem consonância com o imaginário moderno difundido a partir da Europa, como a dos
indígenas  e  dos  negros,  figurando  assim  uma  prática  com  finalidades  econômicas,  políticas  e
culturais específicas, amparadas ideologicamente por uma concepção que visa limitar a cidadania a
um espectro restritivo quanto a questões  de classe e  raça,  fatores  imbricados na construção da
identidade nacional (RIBEIRO, 2007) e, mais especificamente, da identidade paranaense. Alguns
deles procuram evocar a influência de diferentes povos na constituição da sociedade local, como é o
caso  do  Bosque  do  Alemão,  o  Memorial  Ucraniano,  a  Praça  do  Japão,  o  Portal  Italiano  e  o
Memorial  Africano.  Contudo,  essas  referências  são  apropriadas  de  diferentes  maneiras  pelo
mercado do turismo, pelo poder público e pela população local. É flagrante a valorização, no âmbito
do circuito turístico posto a partir da prefeitura, de determinados monumentos em detrimento de
outros.
Essa  diferenciação  está  diretamente  relacionada  com  o  imaginário  que  fundamenta  a
identidade curitibana e paranaense como um todo. Partindo de desdobramentos regionalistas do
processo de construção da identidade nacional durante o século XIX, a elite local buscou articular
elementos  de sua história  com vias  a  criar  uma proximidade com a Europa,  em detrimento da
população  local,  seja  indígena,  negra  e/ou  miscigenada.  Tal  intento  culminou  na  fundação  do
Movimento Paranista, iniciativa da intelectualidade paranaense de fomentar esse imaginário e criar
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uma  narrativa  histórica  oficial  que  excluísse  os  elementos  sociais  indesejados,  que  tem  na
organização da paisagem da cidade sua expressão concreta.
Por mais absurdo que possa parecer, esse empreendimento reverbera ao longo do século XX,
até os dias atuais, por meio de intelectuais renomados no meio acadêmico brasileiro, como Romário
Martins (1995), um dos fundadores do paranismo, Ruy Waschowicz (2010), destacado historiador
paranista, e Wilson Martins, autor do livro “Um Brasil Diferente” (1989), em que afirma que, dada
a rarefação dos  negros  no Paraná  por  conta  da pouco expressiva inserção do estado na  lógica
escravista, a população local conserva traços físicos e culturais muito mais próximos à Europa, fato
que faz com que seja um rincão distinto das demais unidades federativas, ou seja uma expressão
diferente do Brasil miscigenado. 
Propomos então uma análise da produção e reprodução do espaço urbano de Curitiba frente
a essa influência,  de modo a buscar  evidências que atestem a importância  da população negra,
indígena e miscigenada em sua história,  tanto a partir  de levantamento bibliográfico,  como em
trabalho de campo, analisando a paisagem da cidade tendo como base esse discurso profundamente
racializado.  Na  contemporaneidade  esse  apagamento  está  diretamente  ligado  às  demandas  do
mercado do turismo, que visa articular a paisagem da cidade de modo a evocar a modernidade
europeia, traço marcante no ambiente urbano de suas urbis.
A questão racial  figura como uma polêmica frente a Ciência  de uma maneira geral.  Na
história do pensamento científico não são poucos os exemplos do comprometimento com o fomento
de discursos  segregacionistas,  fato que contribuiu para a  noção de raça passar  a  ser vista  com
reserva pelos cientistas. Contudo, apesar das Ciências biológicas já haverem atestado a inexistência
de diferenciações raciais humanas, no plano social ainda são muitas as manifestações que partem
para o sentido contrário. Neste sentido, o caso latino-americano, e mais especificamente brasileiro,
merecem  uma  análise  mais  aprofundada,  uma  vez  que  a  segregação  racial  se  deu  desde  os
primórdios da colonização e segue presente em nosso cotidiano, se adaptando de acordo com as
características de cada contexto histórico.
Dada a magnitude com que se deu a escravidão no Brasil, no caso da realidade nacional a
questão  racial  figura  como  um dado  fundacional.  Assunto  de  primeira  ordem  no  processo  de
construção da identidade nacional,  a  diferenciação racial  serviu como base para a  limitação de
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cidadania para grande parte da população, ao mesmo tempo em que contribui para a manutenção do
status de uma elite política e econômica estrita. Por mais longínquos que possam parecer essas
questões,  elas  ainda  reverberam  ainda  hoje,  marcando  a  produção/reprodução  das  relações
socioespaciais brasileiras.
No que se refere ao desenvolvimento urbano, marcado pela ação de diferentes sujeitos e
agentes na dimensão da história coletiva que atuam como sustentáculo de projetos de alteração-
transformação  da  sociedade,  criando  e  recriando  significados  para  si  e  para  os  demais  grupos
presentes nas cidades. Frente a isso, o processo de metropolização, entendido como resultado da
contínua expansão da urbanização e do desenvolvimento do capitalismo, logo marcado por um
planejamento específico, produz os pobres, bem como uma miríade de grupos sociais tidos como
indesejáveis e os subalternização na produção do espaço urbano (CAMPOS, 2012).
A partir desses pressupostos buscamos então analisar o desenvolvimento urbano de Curitiba,
buscando evidências da formação das identidades locais, que fomentaram a consolidação de um
modelo  baseado  na  articulação  entre  um  imaginário  calcado  na  valorização  da  trajetória  dos
migrantes que ali se estabeleceram, mas que preza por uma seletividade na escolha dos elementos
que compõem a  paisagem da  cidade.  Contudo,  também se  torna  importante  demonstrar  outras
influências observáveis e que contribuem para fomentar o debate e alimentar outras identidades, que
partindo de seu caráter de resistência, reivindicam visibilidade, bem como o reconhecimento da
cidadania de grupos sociais marginalizados não apenas na narrativa histórica oficial, como também
no pleno acesso aos espaços públicos de Curitiba.
Estruturamos então a monografia da seguinte forma: no primeiro capítulo buscamos traçar
um breve panorama sobre a questão étnico-racial a partir de uma abordagem científica, sobretudo
no  âmbito  das  Ciências  Humanas,  de  modo  a  destacar  a  relevância  da  noção  de  raça  na
compreensão das relações sociais, ainda que no plano biológico a diferenciação humana de caráter
racial já tenha sido refutada. Ainda nesta parte da monografia procuramos ao longo da história da
Geografia moderna aproximações com a questão racial e explicitamos de forma mais detalhada a
metodologia adotada; no segundo capítulo analisamos o desenvolvimento socioespacial de Curitiba,
sobretudo nos imaginários que convergem na formação da identidade local e nos sentidos que as
relações étnico-raciais  se deram. Para isso percorremos os meandros  da história  do Movimento
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Paranista e das reverberações do escravismo na sociedade local; por fim descrevemos o trabalho de
campo que realizamos entre os dias 18 e 22 de maio de 2017, onde visitamos os pontos turísticos
propostos pelo Núcleo de Estudos Afro-Brasileiros (NEAB) da Universidade Federal do Paraná
(UFPR),  que  busca  colocar  em evidência  as  influências  dos  negros  expressas  na  paisagem da
cidade, e que são relegadas pelo circuito turístico convencional.
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PRIMEIRO CAPÍTULO
Raça, Racismo, Ciência e Geografia
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CAPÍTULO 1 – RAÇA, RACISMO, CIÊNCIA E GEOGRAFIA
Antes  de  analisarmos  a  construção  da  identidade  curitibana  e  suas
implicações  na  paisagem da  cidade,  é  necessário  fazer  uma breve  discussão  sobre a  noção  de
“raça”, dada sua recorrência no presente trabalho, bem como na bibliografia consultada. Apesar de
este  ser  o  foco  do  trabalho  e  também por  não  haver  espaço  para  esgotar  o  tema  dada  a  sua
complexidade, é necessária uma breve contextualização para embasar nossa análise. Este termo é o
pivô de longos, e por vezes controversos, debates ao longo da história do pensamento científico.
Sua origem remonta a épocas anteriores ao do descobrimento das Américas1, mas é a desde então
que, com o contato com povos e culturas diferentes, que ele começa a ser articulado de forma a criar
uma hierarquia racial,  na qual o homem europeu figura como  expressão máxima de um padrão
idealizado  de  civilidade,  modelo  esse  que  vai  balizar  as  relações  sociais  no  novo  continente
(QUIJANO, 2002). 
A  partir  daí,  sobretudo  com  a  emergência  da  Ciência,  tal  discurso  passou  a  buscar
justificativas para a sua existência e manutenção, seja no plano religioso2 ou científico3, culminando
em eventos desastrosos como a escravidão indígena e negra, a colonização da África e até mesmo a
ascensão de formas de fascismos durante o século XX, além de diversas outras tragédias silenciadas
ou esquecidas pela narrativa histórica. É nesse momento em que a naturalização das raças torna-se
um projeto teórico de pretensão universal e globalizante (SCHWARCZ, 2016).
Após  a  superação do pseudo-conceito  no plano biológico  e  do estabelecimento  de  uma
concepção  realista  da  ciência,  teoria  segundo  a  qual  os  conceitos  devem  nomear  entidades
realmente  existentes  e  observáveis  pelos  cientistas,  visão  oposta  à  do  nominalismo,  onde  os
conceitos podem estar condicionados a sua própria existência (GUIMARÃES, 2012), raça se tornou
1Sobre a construção do conceito de raça a partir da Europa, ver: HERING TORRES, Max S. “RAZA”: VARIABLES
HISTÓRICAS. Revista de Estudios Sociales, n. 26, p. 16-27, 2007. No tópico intitulado “’Pureza de Sangre’: España de
los siglos XIV – XVII” o autor revisa o estabelecimento dos “Estatutos de Limpieza de Sangre”, um conjunto de leis
que a partir de meados do século XIV limitava a cidadania de indivíduos que, mesmo sendo católicos, possuíssem
ascendência judia ou moura.
2Como destacado por Robert Crumb (2009, p. 216) em sua adaptação do conjunto de livros que compõem o Gênesis,
há uma passagem onde Noé é flagrado alcoolizado por seu filho Cam, que conta para os outros irmãos, Sem e Jafé sobre
a condição do pai. Possesso pela vergonha o patriarca o amaldiçoa as gerações descendentes de Cam à escravidão.
Segundo uma interpretação racista dos desdobramentos dos fatos bíblicos, o povo africano descende de Cam, por isso
estavam fadados a serem subservientes perante outros povos.
3Schawrcz (2016) aponta que o racismo científico emerge no século XIX como uma reação ao ideal iluminista da
humanidade  una.  A  partir  de  uma  abordagem  profundamente  influenciada  pela  biologia,  institui-se  o  ideal  do
Poligenismo, que afirmava a existência de diferentes  raças que se desenvolveram a partir  de diferentes centros  de
origem,  o  que  contribuiu  para  o  aprofundamento  das  diferenças  entre  elas.  Esse  ideário  surge  em  oposição  ao
Monogenismo, defendido pelos iluministas e anteriormente por grupos religiosos, que afirmavam que a raça humana era
una. Tal interpretação também não deixa de ser problemática, uma vez que afirmava também que as diferenças entre os
povos era condicionada por seus respectivos estados dentro de um quadro de evolução social. Cabia então aos povos
mais  desenvolvidos  conduzir  os  demais  em  direção  ao  progresso.  O  Poligenismo  também  pode  ser  denominado
Darwinismo Social e o Monogenismo relacionado com a perspectiva do Evolucionismo Social.
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uma espécie de tabu no meio acadêmico, sobretudo nas ciências humanas, área que, aliada com o
termo, teceu um profundo respaldo teórico na época das tragédias já citadas.
É importante aqui destacar que, apesar de a partir de determinado ponto a Ciência renegar o
termo  raça,  é  necessário  remontar  a  história  dessa  relação  entre  o  discurso  científico  e  a
discriminação racial. Adiante veremos como atua o racismo no contexto brasileiro,  onde o fim da
escravidão foi marcado pela negação veemente da participação do país no processo de sequestro e
exploração  da  população  africana. Fato  que  então,  de  base  do  sistema  econômico  nacional,
converteu-se em motivo de vergonha social. Esse sentimento não estava calcado no antirracismo
humanista, mas na concepção de que a escravidão representava o atraso do Estado brasileiro, frente
a  progressiva  industrialização  europeia  (MALACHIAS,  2006),  modelo  de  modernidade  a  ser
seguido pela elite nacional.
Para justificar esse ideário que fundamentou a identidade nacional, diversos intelectuais ao
longo  do  século  XIX,  forneceram  a  fundamentação  teórica  necessária  para  essa  construção
(MALACHIAS, 2006). Esse é o exemplo, no que toca à realidade nacional, de como a  Ciência
esteve comprometida em determinado momento com o fortalecimento das teorias raciais. Levando
em consideração que essa breve relação promíscua contribuiu para embasar e renovar discursos
discriminatórios, é necessário que tenhamos compreensão da necessidade de que a temática racial
seja tratada no campo científico de modo a refutar conceitos e ideários que durante muito tempo a
própria Ciência contribuiu para que fossem construídos.
Como veremos mais adiante, uma peculiaridade do racismo brasileiro é a negação veemente
de sua existência, mesmo frente a toda a história de exploração e discriminação perante os negros e
indígenas. Da mesma forma a comunidade científica não pode apenas ignorar o papel ativo que teve
neste processo, uma vez que ele não se encerrou e marca até os dias atuais o cotidiano de diferentes
sociedades.
Em  contrapartida,  mesmo  a  classificação  racial  tendo  sido  superada  pelas  Ciências
biológicas, sua atuação no plano social continua latente. Muitos dos intentos que observamos na
contemporaneidade de suprimir a utilização da noção de raça, tanto no meio acadêmico, quanto no
cotidiano,  parecem  prezar  unicamente  por  um  discurso  simplista  que  pressupõe  a  igualdade
inalienável entre os  grupos sociais, mas não levam em consideração como nossa sociedade ainda
preserva a distinção racial, em muitos casos pela naturalização da questão racial4. 
O fato é que não podemos analisar algo que não tenha nome. Suprimindo a noção de raça
torna-se extremamente difícil, senão impossível, problematizar as discriminações diárias levadas a
4Um exemplo de como esse imaginário se manifesta de forma quase espontânea são os depoimentos mostrados em
SCHUCMAN,  Lia  Vainer.  Sim,  nós  somos  racistas:  Estudo  psicossocial  da  branquitude  paulistana.  Psicologia  &
Sociedade, v. 26, n. 1, p. 11, 2014.
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cabo contra diferentes populações: negros, indígenas e outras mais, em diferentes territórios e em
diferentes contextos.
É  nesse  cenário  que  defendemos  aqui  o  estabelecimento  de  um  tipo  específico  de
discriminação no trato da questão social (GUIMARÃES, 2012), não com a intenção de fomentar
algum tipo  de  ideologia  classificatória  e  hierarquizadora  pautada  nessas  divisas,  mas  a  fim de
analisar  o  enraizamento  de  ideais  racistas  em  nossa  sociedade.  Com  esse  intuito  que  aqui
pressupomos  uma  diferenciação  entre  brancos,  negros  e  indígenas,  unicamente  com  vias  a
apreender as formas de sociabilidade derivadas de um imaginário que, ainda que de forma velada,
preza por essa distinção. É relevante também explicitar a escolha do uso do termo raça em vez de
etnia. A diferenciação étnica está fundamentada em características suscetíveis a mudanças, como os
atributos  culturais  que  pressupõem  uma  maleabilidade  quanto  ao  contato  com  outras  formas,
enquanto que a racial, além de mais rígida, também utiliza os aspectos físicos como parâmetro de
distinção (GUIMARÃES, 2012).
Tal diferenciação ocorre não apenas baseada em atributos físicos. A noção de raça a que nos
referimos neste trabalho parte da definição proposta por Guimarães, que mesmo reconhecendo a
importância  dos  aspectos  fisionômicos  na  diferenciação posta  pelo  discurso  racial,  afirma  que:
“[…] os fenótipos seriam uma espécie de matéria-prima física e ganhariam sentido social apenas
por meio de crenças, valores e atitudes (2012, p 24)”. 
O  autor  afirma  ainda  que  essa  dinâmica,  partindo  de  atributos  genéticos,  junto  com
características  culturais,  diferencia  um  determinado  grupo  racial,  e  que  a  supressão  das
características  físicas  nesse  processo  diferencian grupos étnicos,  marcados  por  comportamentos
suscetíveis de mudança, o que não contribui para uma análise das relações sociais pautadas por
raça, uma vez que determinadas culturas se encontram blindadas da interferência de outras, tema
que desenvolvemos mais adiante.
Para Guimarães o racismo pressupõe três características básicas:
[…] uma desigualdade estrutural  entre grupos humanos convivendo num mesmo
Estado; […] uma ideologia ou teoria que justifica ou respalda tais desigualdades;
[…]  desigualdades  justificadas  em termos  do  pretenso  caráter  natural  da  ordem
social. (1992, p 28)
O autor  ressalta  também que  essas  características  estão  presentes  em outras  formas  de
hierarquização social, como por classe, gênero, etc. O que enfatiza a necessidade de deixar claro a
atuação específica da diferenciação social sob a ótica racial através de uma doutrina que, partindo
dos atributos físicos e culturais tidos como essenciais aos diferentes grupos humanos fomenta uma
diferenciação  no  plano  das  relações  cotidianas,  base  para  o  estabelecimento  do  conceito
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“racialismo”,  importante  ferramenta  para  pesquisas  relacionadas  ao  trato  racial  pois,  segundo
Guimarães: 
No seu emprego científico, não se trata de conceito que explique fenômenos ou fatos
sociais  de  ordem  institucional,  mas  de  conceito  que  ajude  o  pesquisador  a
compreender certas ações subjetivamente intencionadas, ou o sentido subjetivo que
orienta certas ações sociais” (IBIDEM, p 31)
Outra característica relevante dos  ideais  racialistas  na conformação da sociabilidade  é  a
naturalização da condição dos grupos raciais tidos como inferiores. Essa diferenciação extrapola o
espectro biológico, uma vez que o ato de naturalizar uma condição social  não está diretamente
ligado às Ciências naturais. Essa naturalização, além de aparecer como uma característica constante
em contextos sociais hierarquizados, também pode se “[…] assentar em bases tão diversas quanto
a teologia (ordem divina), a ciência (endodeterminismo), ou a civilização (a necessidade histórica
justificando a subordinação de uma sociedade por outra) (GUIMARÃES, 1995, p. 31)”.
Desta  maneira  justificamos  a  utilização  do  conceito  racialismo  em  nossa
análise, compreendendo-o enquanto fundamentação teórica baseada na diferenciação racial, tanto
por atributos físicos e hereditários, quanto culturais, serve como aporte a discursos e práticas de
hierarquização social que culminam no racismo, entendido como prática decorrente deste ideário.
Esse imaginário também marca o espaço ao condicionar sua produção, utilização e representação,
uma vez que ele reproduz sistemas de poder presentes na sociedade, inerentes à hierarquia dos
sistemas produtivos que dele se apropriam, de modo a manter suas lógicas (RAFFESTIN, 1993).
Entendendo este processo como fruto de uma construção histórica, torna-se necessária também uma
breve  análise  dos  ideais  racialistas  na  sociedade  brasileira,  de  modo  que  suas  particularidades
estejam explícitas no desenvolvimento do nosso trabalho.
1.1 O Racismo Brasileiro
Antes  de  tudo, é  necessário  destacar  que  a  questão  racial  foi  abordada nas  origens  das
Ciências  sociais  brasileiras  a  partir  de  uma  ótica  racista  ligada  à  problemática  da  identidade
nacional (ORTIZ, 2005). Esse processo marcou profundamente a concepção do ser brasileiro e do
posicionamento a ser adotado frente a questão racial no imaginário da população, tornando-a assim
peça chave para a compreensão do racismo em nossa sociedade (CIRQUEIRA, 2014).
Para  além  dos  ideais  racistas  aqui  cultivados  pelo  colonizador  europeu,  é  necessário
reconhecer que produzimos, e ainda reproduzimos, a matéria-prima da hierarquização social posta e
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que as ciências exerceram papel fundamental no decorrer dessa história, apesar do pretenso discurso
de neutralidade que permeia o meio acadêmico.
A sociedade brasileira, de modo geral, recusa  a noção de raça afirmando que a identidade
nacional prevalece sobre qualquer outra possibilidade de diferenciação (GUIMARÃES, 2012). Esta
concepção  enraizada  na  mentalidade  brasileira,  é  proveniente  da  construção  de  uma  agenda
antirracista  por  parte  de uma elite  liberal  que,  ignorando atuação de movimentos  populares  de
pretos e mestiços, partiu de uma concepção científica realista para demonstrar o caráter mitológico
dos discursos racistas. Essa narrativa tentava estabelecer um ideal de igualdade universal entre os
homens,  pavimentando  os  caminhos  construídos  sobre  relações  sociais  hierarquizadas  segundo
critérios raciais para a chegada da modernidade, mas sem de fato contribuir para a mitigação das
distorções e injustiças inerentes a fundação do tecido social brasileiro (GUIMARÃES, 2012).
A questão racial  é um importante pilar  da construção da identidade brasileira.  Desde os
primórdios do pensamento social  estabelecido em nosso território as discussões em torno desse
tema  fundamentaram  políticas  públicas  e  alimentaram  o  senso  comum  a  partir  de  diferentes
perspectivas. Como ressalta Lilia Schwarcz (2016), numa tentativa de se afastar da América Latina
e se voltar à Europa em busca de um modelo de conhecimento e civilidade, a elite brasileira buscou,
sobretudo,  a  partir  da  primeira  metade  do  século  XIX,  construir  uma narrativa  identitária  que
conservasse a rígida hierarquia social posta e assegurasse seu status.
Neste  empreendimento  tiveram  papel  fundamental  a  Ciência  e  uma  variada  gama  de
instituições públicas e privadas. Institutos históricos e geográficos, escolas de medicina e de direito
figuram  entre  os  centros  que  em  diferentes  regiões,  sobretudo  no  nordeste  e  sudeste,
desempenharam a tarefa de fundamentar a incipiente nação brasileira.
Baseando-se em ideais racistas provenientes da Europa, e inclusive em muitos modelos que
já haviam sido superados, criou-se uma grande colagem de diferentes teorias que chegavam do
velho continente (SCHWARCZ, 2016). A então incipiente identidade nacional foi fundamentada em
valores eurocêntricos, a partir da língua, da religião e da raça, tripé que posteriormente servirá como
base para a normatização jurídico-política (MALACHIAS,2006). Tal processo marca a absorção de
ideologias europeias na orientação das sociabilidades brasileiras, marcadas também pela imbricação
entre questões raciais e de classe.
Diferente do caso europeu, nossa sociedade não foi organizada segundo uma diferenciação
classista que possuía um mínimo de convergência quanto a necessidade de assegurar a continuidade
de um projeto nacional. Aqui houve uma diferenciação entre as elites dirigentes, que contam com
apoio das classes subalternas, e que se opõem à grande massa de oprimidos. Tal processo, ainda que
coroado  com os  primados  da  miscigenação,  é  regido  por  diferenciações  postas  por  ideologias
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racialistas (RIBEIRO, 2007), cujas flagrantes consequências são facilmente observáveis  quando
nos atentamos para a composição racial das grandes periferias urbanas, bem como de populações
tradicionais que resistem aos avanços do latifúndio no campo brasileiro.
É a partir de uma mistura entre ideais poligenistas e monogenistas que é estabelecida uma
hierarquia que parece se sustentar até os dias atuais no senso comum brasileiro: ao homem branco
estava relegado o papel de agente civilizatório; aos indígenas era posta a oportunidade de conquistar
a dignidade ao se submeter à evolução social condutora ao progresso; e aos negros era reservado o
esquecimento e a exclusão, tendo em vista a impossibilidade de sua inserção nos quadros sociais da
emergente  nação  (SCHWARCZ,  2016).5 É  nesse  contexto  que  ocorre  uma  espécie  de
homogenização  racial  dos  negros  e  indígenas,  marcando-os  como  símbolos  do  atraso
(MALACHIAS, 2006).
Ainda neste sentido, é importante ressaltar como essa falta de compromisso com a ruptura
do passado colonial, que em vez de haver sido empreendido através de um enfrentamento direto, se
deu por pactos entre as duas classes em questão, as elites locais e as metropolitanas, sem chances de
superação  de  nossa  condição  com  relação  aos  países  mais  dinâmicos  do  centro  do  sistema
capitalista.  De  modo  a  garantir  seus  privilégios  a  elite  brasileira  contribuiu  apenas  para  a
concentração  de  poder,  riqueza  e  prestígio  social  na  mão  de  organizações  aristocráticas,
plutocráticas e oligárquicas, que não possuindo outras fundamentações para justificar seu status,
apelam para o discurso legalista  e  para ações  autoritárias,  logicamente amparadas  por respaldo
jurídico (FERNANDES, 2009).
Esse  processo  se  dá  na  esteira  do  que  diversos  autores  denominam  Modernização
Conservadora, e que no caso brasileiro se dá a partir do desenvolvimento dos processos produtivos
a  nível  nacional,  conduzido  por  uma  estrita  elite  que  não  se  preocupou  em  estender  o
reconhecimento  da  cidadania  para  parcelas  significativas  da  população  (PIRES,  2009).  Tais
características se tornam importantes para que o racismo brasileiro seja compreendido. Esse intento,
que reverbera até os dias atuais, teve uma forte influência de ideais liberais, como afirma Malachias
(2006, p. 116):
As  regras  de  competição  social  e  as  noções  de  justiça  competitiva
(especialmente o princípio da estrita “igualdade de todos perante a lei”) dominantes
5Esse  modelo  hierárquico  se  enraizou  profundamente  na  sociedade  brasileira.  Uma  expressiva  evidência  é  uma
infinidade de obras artísticas, desde pinturas até a literatura, que retratam o encontro romântico do colonizador europeu
com as mulheres indígenas. Talvez por influência daquela concepção do bom selvagem proposta por Rousseau, criou-se
uma mística em torno da figura do indígena como um ser que, apesar de não ser branco, poderia ser civilizado de acordo
com os valores  ocidentais.  Evidência  de como esse discurso  se sustentou  por bastante  tempo no meio acadêmico
brasileiro é o capítulo “Matrimônio das Raças” da obra “Como Nasceram as Cidades do Brasil” (1978) em que Plínio
Salgado tece um panorama extremamente harmônico das relações entre portugueses e indígenas nos primórdios do
desenvolvimento urbano brasileiro, sem fazer uma única menção ao negros.
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em nossa cultura ainda são aquelas herdadas do liberalismo clássico (tanto político
quanto  econômico).  São  essencialmente  os  códigos  do  mercado  liberal,  que
preconizam  a  completa  “neutralidade”  ou  “isenção”  do  Estado  diante  dos
competidores. Essas regras não são, obviamente, capazes de produzir a igualdade
como resultado. Muito pelo contrário, elas têm a igualdade como um pressuposto:
expressam  o  ideal  de  justiça  de  uma  república  abstrata,  de  cidadãos  abstratos,
teoricamente iguais. São fundamentalmente a-históricas e seriam justas, talvez, em
uma sociedade hipotética, onde as pessoas fossem rigorosamente iguais. Ou seja, em
uma sociedade que nunca existiu. Em sociedades como a brasileira, onde as pessoas
são brutalmente desiguais, elas são simplesmente hipócritas e tem como resultado a
perpetuação e a ampliação das diferenças.
Em outras palavras, a escravidão foi de mote do modelo econômico vigente a motivo de
vergonha  em  curto  espaço  de  tempo6.  A estrutura  econômica  brasileira,  do  modo  como  foi
estruturada no período colonial,  não teria sobrevivido se não fosse o emprego da mão de obra
escrava. E apesar disso, toda a problemática que envolveu  esta questão  foi afastada dos debates
subsequentes  (NASCIMENTO,  2016),  não  por  de  fato  evocar  um  passado  brutal,  mas  para
assegurar a manutenção da estrutura social. A escravidão não se tornou uma mancha na história do
Brasil por conta das mazelas impostas ao negro africano, mas sim por estar ligada a um modelo de
desenvolvimento tido então como atrasado frente ao trabalho assalariado e à industrialização que se
desenvolviam na Europa.
Outro argumento que baliza o entendimento sobre as questões raciais no Brasil é de que a
identidade  nacional,  sendo  pautada  na  confluência  de  diferentes  povos  e,  sobretudo,  na
miscigenação, torna impossível o desenvolvimento de sentimentos racialistas, pois nosso país seria
fruto de uma grande mistura étnico-racial, argumento que parece mais com uma ferramenta que
torna possível a suplantação de ancestralidades indesejadas7 (GUIMARÃES, 2012).
Por não termos  em nosso país  uma ideologia racial  pautada  pela  hereditariedade,  como
ocorre em outros países como os EUA, muitas vezes afirma-se que a discriminação aqui encontrada
se  dá  unicamente  por  conta  da  cor  dos  indivíduos,  o  que  relega  aos  de  cútis  mais  escura
desvantagem em relação aos mestiços mais claros, evidenciando assim a mistura dos conceitos de
raça  (cor  da  pele),  status  e  classe  na  ordem  orientada pelas  elites  brasileiras,  embasadas  em
concepções  liberais  do  século  XIX que  atribuíam à  pobreza  uma  marca  de  inferioridade  nata
(GUIMARÃES, 2012).
O discurso  baseado nessas  premissas  encobre  as  relações  que  se  desdobram de  fato  no
cotidiano  brasileiro.  A  dicotomia  presente através  das  gradações  de  prestígio  expressas  em
6Evidência disso é a  Circular  n.  9 de 13 de maio de 1891 assinada por Rui Barbosa, que ordenava a queima de
documentos e arquivos oficiais relacionados ao fato (NASCIMENTO, 2016, p. 58).
7Como apontado por Stuart (2000, p. 48): “[…] as identidades nacionais não são coisas com as quais nós nascemos,
mas são formadas e transformadas no interior da representação.”, argumento que evidencia o caráter construído da
identidade nacional por uma determinada elite política, preocupada em direcionar a narrativa da história brasileira, em
detrimento da realidade social.
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elite/povo  e  branco/negro  servem  ao  propósito  de  justificar  e  naturalizar  a  composição  social
ordenada desde cima (GUIMARÃES, 2012), diretamente relacionada ao caráter dependente e de
tradição  colonial  da  formação  do  nosso  Estado  e  de  sua  inserção  na  modernidade,  orientada
segundo os interesses de uma elite seduzida pela europeidade (FERNANDES, 2009).
Balizada  por  esse  ideário,  as  concepções  de  crioulização  e  de  miscigenação  foram
instrumentalizadas de acordo com a necessidade de embranquecimento da identidade nacional. A
primeira atuando na absorção do europeu e de sua transformação em elemento nacional, enquanto
que a segunda resguarda a possibilidade de branqueamento nos momentos em que a hibridação8
pende mais para os elementos desvalorizados (GUIMARÃES, 2012).
A miscigenação evocada pelos defensores da imagem do Brasil como sendo uma democracia
racial necessita maiores considerações, uma vez que é um dos argumentos mais utilizados para
negar o racismo brasileiro. O conceito sofreu diversas mudanças desde o período colonial. Num
primeiro  momento  tido  como  motivo  de  vergonha  por  parte  da  branquitude  brasileira,
progressivamente  passou  por  diversas  ressignificações,  processo  que  contribuiu  para  o
escamoteamento de sua essência.
Exemplo disso é o início das políticas de imigração europeia, que coincidem com a crise do
modelo escravagista, momento crítico onde, tendo em vista a possibilidade de liberdade dos negros
e sua inserção na vida pública, se colocava em evidência a necessidade de diluir culturalmente os
traços miscigenados. Neste contexto também é flagrante a influência do imaginário que afere ao
homem europeu o papel de portador do progresso e da civilidade, que trazendo do velho mundo o
modelo industrial de produção, ou da experiência de organização social pautada por um Estado-
Nação consolidado, insere o Brasil no panteão dos países desenvolvidos progressivamente, uma vez
que essas eram tidas como características de povos avançados (MALACHIAS, 2006). A vinda dos
imigrantes europeus neste contexto contribuiu para a manutenção do status de subserviência dos
negros  na  sociedade,  pois  eles  ficaram  a  margem  do  mercado  de  trabalho  assalariado  e,
consequentemente, da possibilidade de conquistarem propriedades (NASCIMENTO, 2016).
Posteriormente,  no governo Vargas  a  miscigenação foi  o  tema central  da  construção da
identidade  nacional,  uma  vez  que  a  coesão  em  torno  do  projeto  desenvolvimentista  era
extremamente importante, trazendo para o discurso oficial o reconhecimento da contribuição dos
indígenas e dos negros na consolidação do Estado Brasileiro, fato que pode ter reforçado a recusa
em  mitigar  o  problema  da  discriminação  racial  ao  diluir  o  tema  numa  lógica  ufanista
homogenizadora.
8Utilizamos  aqui  o  termo  de  acordo  com  a  definição  proposta  por  Garcia  (2013,  p.  XIX):  “[…]  entendo  por
hibridização processos socioculturais nos quais estruturas  ou práticas  discretas,  que existam de forma separada, se
combinam para gerar novas estruturas, objetos e práticas”.
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É necessário apontar  que esse processo de miscigenação não se deu através de relações
afetuosas entre os senhores e suas escravas como, baseado na obra de Gilberto Freyre, o discurso
identitário brasileiro sustenta no imaginário de intelectuais e do senso comum da população em
geral. O processo se deu através do estupro e da exploração do corpo da mulher negra pelo seu
senhorio, ao contrário do que afirma esse grande intento de estabelecer uma espécie de eufemismo
racial  no  que  diz  respeito  à  apreensão  dessa  dinâmica  (NASCIMENTO,  2016).  Por  conta  da
presença rarefeita de mulheres brancas no período colonial, era às escravas que os colonizadores
recorriam  para  manter  relações  sexuais,  o  que  contribuiu  com  a  disseminação  do  modelo  de
relações exogâmicas entre brancos e negros no Brasil (MALACHIAS, 2006).
Com os  atributos  desenvolvidos  pelo  racismo científico  no  século  XIX a  miscigenação
ganhou contornos de fenômeno social,  para além do resultado do cruzamento de indivíduos,  o
processo também constituía uma importante ferramenta mantenedora da ordem social estruturante
do Brasil (MALACHIAS, 2006). É essa mais uma evidência do papel ativo da ciência no fomento
do discurso racial na construção de nossa identidade e de como a miscigenação, enquanto conceito,
foi  articulada  de  modo  a  reforçar  uma  rígida  hierarquia  que  regulamenta  a  séculos  o  nosso
cotidiano.
Esse  imaginário  tecido  pela  obra  de  Freyre,  acredita  piamente  na  constituição  de  uma
morenidade  metarracial  em  oposição  às  teorias  de  superioridade  branca  ou  de  negritude
(NASCIMENTO, 2016). Daí a pretensa igualdade inerente entre os indivíduos no plano discursivo,
mesmo que descolada da realidade prática, servindo mesmo como barreira para a discussão das
contradições postas cotidianamente, uma vez que se torna argumento recorrente para justificar e
mascarar  essa  valoração  racial  escancarada  que  observamos  na  sociedade  brasileira.  Somos
paradoxalmente um povo miscigenado em diferentes níveis e ainda assim conservamos o racialismo
como forte atributo da nossa sociabilidade. Apesar se sua sutileza, o racismo brasileiro se encontra
profundamente enraizado no nosso tecido social psicológica, econômica, política e culturalmente
(NASCIMENTO, 2016). Neste sentido, é importante destacar a incompatibilidade dessa pretensa
igualdade irrestrita dos indivíduos perante a lei, em relação ao cotidiano vivenciado pela população
não branca no Brasil, influência dos ideais liberais as quais Malachias se referia, e que evocamos
anteriormente.
 No  panteão  do  pensamento  racial  brasileiro  que  fundamenta  nosso  imaginário  social,
observamos  também  o  mito  da  manutenção  das  influências  africanas  na  cultura  nacional.  A
sobrevivência desses traços se dá de forma tensa e conflituosa, uma vez que os atributos de nossa
identidade  são  articulados  de  modo  a  absorver  as  práticas  culturais  como  sendo  patrimônios
nacionais, muitas vezes escamoteando suas raízes de modo a aferir a elas o status de manifestações
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brasileiras,  pautadas  no  encontro  harmônico  entre  os  diferentes  povos  que  formaram  nossa
sociedade, alimentando assim o ideário da democracia racial (NASCIMENTO, 2016).
Temos a compreensão de que práticas culturais se desenvolvem a partir de processos de
hibridação  que  em  grande  parte  são  muito difíceis  de  desvelar,  mas  é  possível  apontar  que
determinadas sociedades estão mais ou menos propensas a se deixarem influenciar. Esse processo
de hibridação cultural pode ocorrer sob as mais várias perspectivas, desde a absorção de fato até a
ressignificação de práticas culturais alheias, dependendo do viés de determinada sociedade, se mais
aberta ou fechada com relação a essa possibilidade  (PETER, 2003). Nosso objetivo, no presente
trabalho, é exatamente demonstrar como a cultura nacional, e consequentemente a paisagem urbana
de Curitiba, entendida como expressão e condição espacializada desse discurso, atua no sentido de
esvaziar  de  significados  as  influências  das  culturas  não  europeias  na  construção  da  identidade
brasileira.
Podemos então definir o racismo brasileiro como fundamentado na hierarquização da cor da
pele, partindo da mais clara e aceitável, para a mais escura e desvalorizada socialmente, da mesma
forma que as características culturais variam das mais próximas à matriz europeia, até as de outras
origens. Esse conjunto de valores está implícito em nosso cotidiano, devidamente coberto pelo véu
de uma pretensa igualdade jurídica inerente aos indivíduos. Dentro dessa perspectiva, aqueles que
não alcançam o desenvolvimento social pleno são vistos como preguiçosos, adjetivo que até hoje
marca  as  populações  marginalizadas,  que  em sua  maioria  são  negras  (NASCIMENTO,  2016),
reproduzindo o  ciclo  de  naturalização de  determinadas  condições  sociais.  A miscigenação aqui
figura como pilar fundamental do escamoteamento dessa dinâmica através da idealização de uma
nacionalidade pretensamente homogênea (MALACHIAS, 2006).
A partir dessa hierarquização social pautada na racialização, bem como de outras formas de
diferenciação  como  classe  e  gênero,  a  identidade  nacional  foi  construída  e  constantemente
reinventada  de  forma  que  suas  estruturas  estejam  devidamente  escondidas,  de  modo  que  se
reproduzam  constantemente,  escamoteadas  por  um  discurso  naturalizador  conveniente  para  a
manutenção do status daquela elite oligárquica apontada por Florestan Fernandes. Além disso, fica
evidente que o projeto nacional brasileiro foi fundamentado de modo a buscar o branqueamento da
população (MALACHIAS, 2006), seja física ou culturalmente.
As últimas linhas podem parecer uma espécie de discurso panfletário fundado apenas em
preceitos  ideológicos,  mas  veremos  adiante  como  essa  dinâmica  influenciou  diretamente  a
construção da identidade curitibana. É importante também ressaltar que o racismo brasileiro possui
outras  características  e  matizes  que  não  foram  aqui  abordados  por  conta  da  necessidade  de
aprofundamento que o tema necessita, estando este trabalho direcionado a outro objeto. Também
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omitimos algumas temáticas por não estarem diretamente relacionadas com o tema proposto.
É importante  também salientar  que o tema ganhou vulto no cotidiano nacional  a  partir,
sobretudo,  de  três  marcos  históricos:  o  reconhecimento  público  e  oficial  por  parte  do  Estado
brasileiro, durante o mandato de Fernando Henrique Cardoso, da existência do racismo em nossa
sociedade; de em 2001 o mesmo governo ter sido signatário de um documento elaborado na III
Conferência Mundial Contra o Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Formas Conexas de
Intolerância,  realizado em Durban na  África  do Sul,  em que se estabelecia  o compromisso  de
elaborar políticas públicas voltadas a combater o racismo e a discriminação; e o estabelecimento de
políticas de ações afirmativas, sobretudo para estudantes negros nas universidades, onde figuram
como  instituições  pioneiras  a  UNB  e  a  UERJ,  que  adotaram  o  modelo  no  ano  de  2003
(CIRQUEIRA et al.,  2017). Para além desses fatos, é importante também destacar a atuação de
diversos sujeitos articulados em torno do movimento negro (FERREIRA et al., 2016).
Desde então o racismo brasileiro tem estado cada vez mais presente nos mais
diferentes âmbitos da vida nacional. No ambiente acadêmico, sobretudo no que toca às ciências
humanas, os debates têm ocorrido com maior ou menos intensidade, dada a abertura concedida
pelas diferentes áreas do conhecimento. É a partir daí que nota-se o estabelecimento de diversos
grupos de pesquisa e  programas  de pós-graduação que visam dar  conta de nossa problemática
racial. No caso da geografia essa aproximação ocorre ainda de forma tímida (FERREIRA et al.,
2016),  o  que  torna  necessária  uma  breve  apreciação  das  discussões  aí  postas,  para  melhor
fundamentar nossa metodologia.
1.2 A Geografia e a Temática Racial
Apesar da pertinência do tema para a compreensão de diversas dinâmicas  observadas em
diferentes níveis, do local ao global, em diversos países, de uma maneira geral a Ciência geográfica
tem relegado  à  questão  racial  uma posição  marginalizada  (WINDERS et  al.,  2014)  e  obscura
(KOBAYASHI, 2014) em sua história,  faltando aos geógrafos sensibilidade no que toca o tema
(MALACHIAS, 2006).
Talvez por conta do tabu que o conceito suscita, pelo fato de a disciplina em seu cerne
moderno ter sido instrumentalizada de modo a atestar a valoração de diferentes grupos humanos em
detrimento  de  outros,  justificando  através  de  uma  geopolítica  extremamente  comprometida  a
conquista e pilhagem de territórios coloniais (GEORGE et al., 1973), ou até mesmo pela falta de
diversidade inerente ao meio acadêmico, uma vez que os pesquisadores negros figuram entre os
28
mais  engajados  na  questão,  de  maneira  que  apenas  a  experiência  própria  com  situações  que
comprovam a urgência do tema pode trazer à tona nuances quase imperceptíveis ao expectador
externo (KOBAYASHI, 2014).
É interessante também destacar o paradoxismo explícito no trato da questão pela geografia,
uma  vez  que  raça  é  uma  noção  fundamental  para  compreendermos  não  apenas  as  relações
socioespaciais  postas  em  diferentes  contextos,  como  também  é  uma  peça  chave  para
compreendermos os tropeços da ciência geográfica em sua gênese, que em muito contribuíram para
concretizar o (con)senso comum que sustentou ideais racialistas até os dias atuais.
A partir daí compreendemos que, além de traçar um breve histórico do uso da noção “raça”
nas ciências sociais de modo a justificar seu uso no presente trabalho, é importante também trazer à
tona um perfil das discussões raciais sob uma perspectiva geográfica. Não pretendemos com isso
esgotar  o  tema,  tendo em vista  que a  discussão  aqui  proposta  não contempla diretamente essa
questão. Buscamos sim analisar o desenvolvimento do tema, de modo a não apenas justificar a
relevância desta monografia, mas também publicizar as abordagens geográficas disponíveis para
realizar sua análise, tarefa de extrema importância na escolha de nosso método.
A bibliografia sobre a questão racial no que se refere a história do pensamento geográfico é
ainda pouco expressiva. Algumas obras que encontramos versam sempre sobre contextos nacionais
específicos. Desse modo, através da articulação de diferentes autores, acreditamos que podemos
estabelecer uma linha do tempo que pode pecar ao deixar de fora determinados contextos, mas que
oferece um amplo panorama de diferentes realidades nacionais e epistemológicas que podem ser
relevantes para o desenvolvimento de nossa discussão.
Em uma proposta analítica que transita entre diferentes escalas, buscamos em autores que
traçam um breve histórico sobre o trato das questões raciais sob uma ótica geográfica de acordo
com diferentes experiências. Contudo, escolhemos centrar esse esforço nas realidades americanas,
pois entendemos que o novo mundo possui particularidades socioespaciais no que diz respeito à
dinâmicas étnico-raciais, uma vez que aqui esse processo foi profundamente marcado pela diáspora
dos povos africanos, bem como no controle dos povos indígenas.
A origem da geografia foi marcada pela predominância de concepções diretamente ligadas à
questão  ambiental  e  majoritariamente  deterministas,  de  modo  a  fomentar  uma  narrativa  que
sustentasse a superioridade da cultural europeia perante os demais povos, justificando assim seu
expansionismo e seu papel de portador da missão civilizatória. Kant, o primeiro a obter um título
formal de geógrafo ao lecionar na Universidade de Konigsberg, procurou estabelecer uma relação
entre  clima e raça  no início  do século XIX. Em seu papel  como intelectual  formador da elite
intelectual, comercial e política alemã, Kant afirmava a indolência dos negros e indígenas através de
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questões ambientais, onde o clima quente figurava como determinante para a formação do caráter
dos indivíduos de maneira negativa, diferentemente das características físicas da natureza europeia
(KOBAYASHI, 2014).
Neste  sentido  ainda,  o  autor  afirmava  que  as  crianças  africanas  nasciam  brancas  e  se
tornavam negras após um breve período de exposição ao sol, o que acabava por deteriorar suas
capacidades mentais. Como já destacado anteriormente, é esse tipo de classificação que justificará
mais tarde o projeto histórico de colonialismo e de expansão do capitalismo durante o século XIX
(KOBAYASHI, 2014).
A partir de então muitos foram os autores que procuraram estabelecer relações parecidas, ou
que através da cartografia buscaram regionalizar a distribuição das diferentes raças presentes no
planeta. O paradigma determinista, fundamentado na associação entre o desenvolvimento social e
variáveis ambientais, se tornou então dominante no bojo da geografia até, pelo menos, o século
seguinte (KOBAYASHI, 2014).
Tal concepção reverberou ainda no início do século XX, pois como afirmava o geógrafo
norte-americano,  e  também  presidente  da  Association  of  American  Geographers,  Ellsworth
Huntington em 1924:
The pinnacle of geography is reached when we are able to explain why
certain  types  of  human  character,  certain  manifestations  of  genius,  and  hence
certain lines of progress and stages of civilization are localized in various parts of
the world”. (apud KOBAYASHI, 2014, p. 1104).9
Na mesma direção,  Harlan  Barrows em 1922,  influenciado  pelos  estudos  da  Escola  de
Chicago em sociologia urbana propõe uma metáfora a partir do conceito de ecologia, tomado das
ciências  biológicas,  para  analisar  o  ambiente  das  cidades  como  uma  porção  do  espaço  onde
diferentes grupos disputam recursos escassos e marcam a paisagem em um constante processo de
invasão e sucessão (KOBAYASHI, 2014). 
Apesar de Barrows não apelar para esquemas deterministas, ainda fundamenta sua teoria em
uma  plataforma  naturalista.  Se  levarmos  ainda  em  consideração  o  caráter  extremamente
segregacionista da sociedade norte-americana, fica fácil contextualizar seu pensamento, uma vez
que o cenário proposto pelo autor parece de fato buscar um sentido, problemático de fato, em uma
ordem socioespacial marcada pela divisão racial.
Almon Parkins,  já  na década de 1930, traz à tona uma análise da diferenciação entre  o
desenvolvimento  do  norte  e  do  sul  dos  EUA,  sendo  a  principal  característica  do  primeiro  a
9“O ápice da Geografia é atingido quando nos tornamos aptos a explicar por que certos tipos do caráter humano, certas
manifestações de habilidades, e consequentemente certas linhas de progresso e estágios de civilização são localizados
em várias partes do mundo (TRADUÇÃO NOSSA)”.
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industrialização e o avanço tecnológico inerente ao processo, enquanto que o segundo era marcado
pelo atraso proveniente da insistência no modelo agrário pautado no uso da mão de obra escrava
que culminou na Guerra da Secessão.
Num primeiro momento Parkins  parece convergir  com o trabalho de alguns intelectuais
brasileiros,  como é o caso do sociólogo Octávio Ianni  (1988),  que afirma que a escravidão no
Brasil,  apesar  da  influência  de  pressões  populares  e  exógenas,  ruiu  por  conta  de  sua
incompatibilidade frente ao novo estágio do capitalismo que se apresentava então. Porém, por mais
incrível que possa parecer, o autor atribui ao negro escravo uma  “superabundance of hereditary
tropical inertia  (apud KOBAYASHI, 2014, p.  1105)”10,  o que legou aos seus descendentes uma
indolência  incompatível  com o desenvolvimento  econômico  posto  pela  industrialização e  pelas
dinâmicas  do  trabalho  livre  e  assalariado.  Para  ele  a  escravidão  apenas  servia  como  um
impedimento para a importação da superior mão de obra europeia para o sul do país, diferente de
Ianni  (IBIDEM),  que  atribui  a  falência  do  sistema  escravista  à  sua  incompatibilidade  com os
pressupostos modernos que o capitalismo desenvolveu ao longo do século XIX.
No  mesmo  período  podemos  observar  discursos  semelhantes  postos  pelo  pensamento
geográfico brasileiro, e por que não, latinoamericano. Como já discutido no  capítulo anterior,  a
própria  construção do Estado-Nação brasileiro se  deu sobre formas  estatais  discriminatórias  de
dominação racial. Processo que foi amparado pela fundamentação teórica de diferentes intelectuais
(MALACHIAS, 2016), e onde a ciência geográfica figurou como peça fundamental.
Diferentes instituições, como o Instituto  Histórico e Geographico Brasileiro (fundado em
1838),  o  Instituto  Archeologico  e  Geographico  Pernambucano  (1862),  o  Instituto  Histórico  e
Geographico de Sao Paulo (1894) e o Instituto Histórico e Geográfico do Paraná (1900) foram
peças-chave  na  construção  de  uma  tradição  fundada  em  uma  seleção  criteriosa  de  eventos
fundadores, prezando sempre pela negação da escravidão, tida como expressão máxima do atraso
perante  o  incipiente processo  de  industrialização  e  estabelecimento  da  mão  de  obra  livre  e
assalariada (SCHWARCZ, 2016).
De uma maneira geral, tais institutos eram ferramentas nas mãos das elites locais para pensar
não apenas questões identitárias, mas também estratégias de caráter científico para a manutenção da
missão civilizatória  do homem branco.  Num primeiro momento,  a  partir  de um ponto de vista
essencialmente determinista, os povos indígenas e os negros eram vistos como empecilhos para a
constituição  de  uma  nação.  Mas  é  com  o  passar  do  tempo  que  é  tecida  uma  esperança  de
branqueamento posta pela mestiçagem (SCHWARCZ, 2016).
No contexto latinoamericano, partindo aqui para uma escala mais ampla, que extrapola o
10“Superabundância de inércia tropical hereditária (TRADUÇÃO NOSSA)”.
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cenário  especificamente  brasileiro,  também podemos  observar  um movimento  parecido.  Como
destacado por Rozo (2004, p. 4):
 “En la medida que la soberanía del Estado-nación moderno adquirió un marcado
componente  territorial,  la  geografía  pasó  a  ser  una  herramienta  de  gobierno
fundamental, relacionada con la demarcación, racionalización e intervención del
territorio y la población.”11
O autor destaca o papel ativo da geografia nesse processo ao analisar o contexto político em
que foi estabelecida na Colômbia a chamada “revolución de medio siglo”, que a partir de uma série
de reformas de caráter liberal que buscaram modernizar o país na segunda metade do século XIX.
Neste  empreendimento  que  se  deu  a  fundação  de  uma  Comisión  Corográfica que  teria  como
principal missão analisar os aspectos do desenvolvimento social da insipiente nação frente a suas
características físicas.
A partir daí foi esboçada uma espécie de geografia racial e imaginária que relacionava cada
área do país com uma determinada raça. Nas regiões montanhosas e de clima mais ameno estavam
as elites criollas, estando às áreas mais quentes relegadas à população indígena e afrodescendente.
Em um resumo, foi consenso de que a melhor forma de sobrepujar estes obstáculos seria através da
mestiçagem  e  da  hibridização  cultural,  sempre  prezando,  claro,  pela  supremacia  dos  valores
eurocêntricos frente as tradições dos demais povos. Esse seria o duplo preço a ser pago em nome da
consagração do destino manifesto da nação colombiana (ROZO, 2004).
De  uma  maneira  geral  podemos  afirmar  que  esse  tipo  de  pensamento  permeia  a
intelectualidade latinoamericana.  Na introdução de sua obra denominada La Raza Cósmica,  um
ensaio publicado em 1925, o filósofo mexicano José Vasconcelos afirma: 
Vuelve, pues, la doctrina política reinante a reconocer la legitimidad de los
mestizajes y com ello senta las bases de una fusión interracial reconocida por el
Derecho. Si a esto se añande que las comunicaciones modernas tienden a suprimir
las barreras geográficas y que la educación generalizada contribuirá a elevar el
nivel  económico  todos  los  hombres,  se  compreenderá  que  lentamente  irán
desapareciendo los obstáculos para la fusión acelerada de las estirpes (1966, p.
2).12
Apesar  de  tentar  estabelecer  um  sentido  mais  positivo  à  mestiçagem  no  contexto
11“Na medida que a soberania do Estado-Nação moderno adquiriu um marcado componente territorial, a geografia
passou a ser uma ferramenta de governo fundamental, relacionada com a demarcação, racionalização e intervenção do
território e a população (TRADUÇÃO NOSSA)”.
12“Volta, assim, a doutrina política reinante a reconhecer a legitimidade das mestiçagens e com ela se assenta as bases
de uma fusão interracial reconhecida pelo Direito. Se a isso se acrescenta que as comunicações modernas tendem a
suprimir as barreiras geográficas e que a educação generalizada contribuirá para elevar o nível econômico de todos os
homens,  se  compreenderá  que  lentamente  irão  desaparecendo  os  obstáculos  para  a  fusão  acelerada  das  estirpes
(TRADUÇÃO NOSSA)”.
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latinoamericano propondo um possível desenvolvimento de uma raça que resultaria da confluência
dos  diferentes  povos  que  aqui  se  encontravam,  o  autor  não  escapa  do  esquema  que  articula
características  sociais  e  ambientais.  Ao  mesmo  tempo  em  que  exalta  a  possibilidade  de
desenvolvimento  e  de  progresso  aos  povos  latinoamericanos,  cria  uma imagem idealizada  dos
indígenas  que  apesar  de  bem  habituados  em  seus  territórios,  apenas  a  partir  da  chegada  do
conquistador europeu, com a sua missão de promover “[…] la reincorporación del mundo rojo a
las modalidades de la cultura preuniversal, representada, desde hace siglos, por el blanco (1966, p.
7)”13.  Neste  contexto  ainda  afirma  que  a  contribuição  dos  negros  estaria  circunscrita  à
espiritualidade e à sensibilidade artística.
Portanto,  é seguro afirmar,  após a apresentação de diferentes exemplos e contextos,  que
desde princípios do século XIX, até o início do século XX, a geografia foi fortemente influenciada
pelos paradigmas das ciências biológicas. Da mesma forma, nesse período a questão racial era tida
como fundamental no processo de consolidação dos Estados-Nação e suas identidades inerentes. Na
convergência  dessas  duas  características  observamos  o  estabelecimento  de  teorias  de  caráter
ambientalistas, que muitas vezes atestam um caráter determinista no desenvolvimento de diferentes
povos,  ou  raças,  prezando  pela  engenharia  de  cunho  eugenista  para  a  superação  de  contextos
naturais tidos como empecilhos para o progresso.
Ratzel contribuiu para a formação dessa concepção ao criar as noções de  Naturvölker e
Kulturvölker,  ou  povos  naturais  e  povos  culturais,  entendidos,  respectivamente,  como  aquelas
sociedades ainda limitadas pelos dados do ambiente que habitam, enquanto que os segundos,  a
partir  do  desenvolvimento  técnico,  obtiveram  sucesso  na  suplantação  da  condição  posta
naturalmente (MERCIER, 2009).
Uma mudança nesse paradigma ambientalista/determinista na ciência geográfica ocorre com
a  introdução  dos  estudos  do  caráter  cultural  na  formação  espacial  no  período  entre  guerras,
sobretudo na composição da paisagem, como é o caso da obra de Carl Sauer. Sua compreensão
partiu do pressuposto de que a produção da paisagem estava ligada a sistemas culturais, estando sua
composição carregada pela essência de suas respectivas sociedades. Apesar desse profundo câmbio
epistemológico, nesse período a temática racial, mais especificamente no trato das relações étnico-
raciais e do racismo, permaneceu em sua posição marginal (KOBAYASHI, 2014).
No pós-guerra se dá a chamada “Revolução Quantitativa”, onde a partir da introdução de
novas  tecnologias,  sobretudo  ligadas  ao  processamento  de  informações,  buscou-se  através  da
quantificação estabelecer padrões espaciais que ajudariam no desenvolvimento de uma sociedade
13"[...] a reincorporação do mundo vermelho às modalidades da cultura pré-universal, representada, a muitos séculos,
pelo branco (TRADUÇÃO NOSSA)”.
33
mais  igualitária,  sob  grande  influência  do  idealismo Kantiano.  Mais  uma vez  a  questão  racial
perpassa  marginalmente  o  contexto  posto  à  geografia,  além  de  ser  um  período  marcado  por
generalizações baseadas em diferentes estágios de desenvolvimento.
Algumas exceções podem ter havido, como é o caso do geógrafo norte-americano Robert
Park, que partindo da influência que recebeu da Escola de Chicago, tentou propor uma teoria acerca
da formação socioespacial urbana e a integração das populações afrodescendentes no âmbito de sua
própria realidade nacional. O problema é que a Geografia Teorética, como viria a ser denominada
no Brasil,  esteve  muito  pautada  na  construção de  uma concepção lógica  do  espaço,  excluindo
muitas vezes um aprofundamento do caráter humano da reprodução socioespacial, característica que
torna a realidade muito menos exata do que seu arcabouço teórico (KOBAYASHI, 2014).
 É neste período, mais especificamente no ano de 1948, que em seu primeiro livro publicado
e intitulado “O Povoamento da Bahia”, fruto de uma tese apresentada no concurso para catedrático
da cadeira de geografia humana do Ginásio Municipal de  Ilhéus, Milton Santos vai tratar,  pela
primeira vez, da questão étnico-racial. Neste sentido, a obra é polêmica, uma vez que analisando a
composição da população baiana a partir de três “elementos étnicos”, preza pela compreensão de
uma  coexistência  harmônica  entre  eles,  afirmando  o  ideário  pautado  na  centralidade  da
miscigenação na formação da sociedade brasileira, como é flagrante nos seguintes trechos:
[...] o povoamento da Bahia por essa classe de gente [“luso-brasileiros e mestiços de
toda ordem”] é obra exclusiva do português. Nenhum outro povo no mundo seria
capaz de realizar, no Brasil, o que o português realizou, começando por plantar os
lineamentos de nossa democracia racial [...] O português, na verdade, conseguiu o
milagre de estabelecer “a única civilização nos trópicos”. O fracasso das tentativas
dos outros europeus comprova, de sobejo, a tese de que só o português seria capaz
de colonizar-nos, como o fez, com os reais proveitos que tiramos [...] (SANTOS
apud. CIRQUEIRA, 2010, p. 122)
e
A regra geral, para felicidade nossa, foi o contrário: o predomínio do branco com a
imposição de sua cultura, sua religião, de seus hábitos, mais tarde de sua língua,
enfim  uma  completa  assimilação,  que,  mais  tarde,  a  miscigenação  haverá  de
completar  “Na  colonização  a  felicidade  nossa  foi  o  predomínio  do  branco
(IBIDEM).
É  necessário,  contudo  compreender  que  a  trajetória  de  um  intelectual  é  marcada  por
diferentes fases e influências. Com certeza Milton Santos em seu período de formação, entre 1936 e
1948,  tenha  presenciado  debates  em  torno  do  ideário  que  fomentou  o  desenvolvimento  da
identidade nacional naquele momento, onde a ideia de uma democracia racial estava sendo gestada.
Evidência disso é o fato de o próprio autor, mais de 50 anos depois da publicação da obra, tecer
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duras  críticas  a  ela,  afirmando  inclusive  que  não  fazia  questão  de  mostrá-la  para  ninguém
(CIRQUEIRA, 2010).
Milton  Santos  foi  um  dos  mais  proeminentes  geógrafos  brasileiros,  obtendo  inclusive
reconhecimento internacional. “O Povoamento da Bahia” não consistiu em sua única aproximação
das questões raciais.  Sua obra possui outros momentos de aproximação com o tema que serão
tratados mais adiante, de forma a seguir a ordem cronológica proposta.
Durante as décadas de 1960/70 alguns eventos marcaram o cenário mundial, como a luta
pelos  direitos  civis  nos EUA e a  luta  pela  independência das  colônias  africanas  remanescentes
(CIRQUEIRA,  2010).  É  interessante  ressaltar  a  atmosfera  que  se  consolidou  a  partir  dos
acontecimentos do período, partindo de uma progressiva esperança na conquista por direitos em
diferentes partes do mundo, desde os negros na América do Norte, a então embrionária Revolução
Cubana,  tida  como  um  modelo  de  saída  frente  a  influência  ianque  na  América  Latina,  as
manifestações estudantis de 1968, entre outras evidências de que uma profunda mudança estava por
vir.  Contudo,  essa  esperança  aos  poucos  se  arrefeceu  frente  aos  desdobramentos  de  caráter
reacionário que se estabeleceram na esteira das pressões populares (BERMAN, 2007).
Tal cenário contribui para a inserção de novas discussões no âmbito da Ciência geográfica,
sobretudo após uma aproximação com o marxismo que culminou na chamada Geografia Radical.
Alguns  expoentes  dessa  vertente  se  dedicaram à  temática  racial,  como Bill  Bunge  que,  numa
abordagem etnográfica,  propunha um método baseado em trabalhos de campo no meio urbano,
buscando através da investigação participante esmiuçar o os fundamentos da reprodução social nas
cidades norte-americanas (KOBAYASHI, 2014).
Partindo de suas concepções ativistas baseadas, entre outros aspectos, na luta antirracista,
Bunge acreditava que a partir  de seu trabalho poderia oferecer às populações mais socialmente
vulneráveis ferramentas para reivindicar melhores condições. Dentro da perspectiva das relações
étnico-raciais, o autor destacava a miopia dos geógrafos em relação a um tema que figurava como
fundamental para compreender o desenvolvimento da sociedade norte-americana (KOBAYASHI,
2004).
A Revista Antipode figurou como a principal publicação dos geógrafos  radicais. Além de
Bunge, outros autores também se aproximaram da questão racial a partir de uma perspectiva crítica.
Jim Blaut, por exemplo, estabeleceu relações entre classe e raça, entendendo que o racismo toma
parte do sistema de dominação imperialista, afirmando que sua definição consistia na “[…] white
exploitation of the non-white world, a plague that began some 500 years ago on the West African
coast and spread around the globe (BLAUT, 1985, p. 1)”14.
14“[...]exploração branca do mundo não-branco,  um flagelo que iniciou à 500 anos atrás no oeste da África e  se
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Apesar  de uma maior  inserção do tema a  partir  de  uma perspectiva  crítica,  a  geografia
radical, e a Ciência Geográfica como um todo, ainda se preocupava muito em levantar dados sobre
a  questão  racial,  mas  sem  aprofundar  na  ontologia  do  racismo  como  uma  categoria  social
(KOBAYASHI, 2014).
Neste  período  também  ocorre  a  chamada  virada  humanista,  uma  articulação  entre
pragmatismo, análise de interações simbólicas e métodos etnográficos, onde os geógrafos adeptos
dessa  corrente  buscam  captar  as  experiências  dos  sujeitos  sociais  no  âmbito  do  lugar
(KOBAYASHI, 2014). Destacamos aqui o estudo de David Ley sobre o graffiti na área urbana da
Philadelphia, onde a questão racial aparece como uma constante nas dinâmicas postas pelas gangues
da cidade e na segregação socioespacial  que marca profundamente a  distribuição da população
(LEY, 1974),  processos  que criam tensões  expressas  por meio de símbolos e  frases  postas  nos
muros.
É ainda no final da década de 1950 que Milton Santos faz sua primeira viagem à África. Tal
visita impacta profundamente a vida do geógrafo, pois o apresenta a um mundo que muito diferia da
realidade brasileira e da europeia. Essa primeira aproximação rende o livro “Marianne em Preto e
Branco” (1960), uma coletânea de artigos, das quais alguns foram publicados no Jornal da Tarde e
que  não  se  aprofundam  muito  em  análises  científicas,  tendo  Santos  prezado  por  descrições
jornalísticas  com  breves  infusões  na  temática  geográfica,  sobretudo  ao  analisar  os  choques
provenientes do encontro da cultura europeia com as tradições das nações africanas que visitou
(CIRQUEIRA, 2010).
A partir  uma segunda visita  em 1962,  Milton  Santos  publica  no  jornal  tunisiano  Jeune
Afrique um artigo intitulado “A África Vista por Um Negro Americano”, onde mais uma vez analise
as contradições postas pelo encontro de duas realidades distintas, uma  África Negra e uma outra
África Branca, nos âmbitos político, econômico e cultural. Santos ainda postula a necessidade de as
nações africanas galgarem autonomia no trato de suas problemáticas sociais, com vias a alcançarem
um desenvolvimento próprio, não necessariamente no mesmo sentido imposto pelos colonizadores.
O autor ainda vai mais além ao analisar as relações e diferenças entre os fatores territoriais postos
no continente africano e na América Latina (CIRQUEIRA, 2010).
Tendo  como  ponto  de  partida  essas  aproximações  com  a  África  e  os  desdobramentos
políticos postos no Brasil e em muitos outros países do continente latino-americano, marcados por
forte pressão dos EUA na tentativa de barrar um suposto avanço do comunismo ao fomentar golpes
de Estado e brutais ditaduras, é que, na condição já de exilado, Milton Santos começará a propor
uma análise crítica sobre o desenvolvimento urbano dos países do terceiro mundo. Tais apreciações
espalhou pelo globo. (TRADUÇÃO NOSSA)”.
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serão publicadas no livro Manual de Geografia Urbana (1981). Nessa obra, em sua quinta parte,
intitulada  “O  Espaço  Interno”,  Santos  analisa  como  se  dá  o  desenvolvimento  intraurbano  nas
cidades das nações subdesenvolvidas. No que diz respeito à realidade africana, ele analisa as marcas
da segregação racial que condicionaram e ainda influenciam as cidades (CIRQUEIRA, 2010).
Neste sentido, Kobayashi (2014) ressalta a importância da atuação de geógrafos negros, no
contexto norte-americano, para trazer a tona a temática racial, e mais especificamente os aspectos
geográficos e propostas para o enfrentamento ao racismo nessa perspectiva. Como apontado por
Winders  (et  al.,  2014),  uma  maior  diversidade  nos  quadros  profissionais  ligados  à  geografia
contribuem para uma ampliação de pontos de vista que contribuem para garantir uma ciência mais
democrática e que se atente para as contradições sociais de forma mais abrangente.
No  contexto  norte-americano  essa  maior  inserção  dos  negros  e,  consequentemente  da
temática  racial  na geografia,  veio  na  esteira  dos  movimentos  pelos  direitos  civis.  Tal  processo
trouxe à tona as limitações que a geografia possuía como ferramenta para compreender as nuances
da comunidade negra dos EUA. Bobby Wilson (et al., 1972, p. 1) é categórico em ata do simpósio
Black Perspectives on Geography ocorrido na Clark University:
Geography, a relative new profession for the black academic,  and dominated by a
white epistemological framework, is faced with the problem of dealing with a black
community which is becoming aware of its own lived world experience and values.
This  inconsistency  between  the  Black  Imagination  and  the  Geographical
Imagination  was  perhaps  the  major  impetus  of  a  symposium  which  took  place
between March 9th and 11th, 1972.15
Milton Santos, ainda que efetuando parcas aproximações com a questão racial em sua vasta
obra, faz afirmação parecida ao elucidar suas motivações para analisar a urbanização dos países
subdesenvolvidos:
[…] a minha presença na França foi muito importante na vontade de elaborar uma
outra  teoria  da  urbanização  do  Terceiro  mundo […] Na realidade  eu  tinha  uma
leitura  de  segunda  mão,  através  de  Pierre  George,  mas  sobretudo  de  Tricart  e
também um pouco de Rochefort, René Dugrand, Bernard Kayser, com quem sempre
mantive relações muito boas, porque Tricart me sugeriu ir visitar todos esses jovens
geógrafos  que  escreviam teses  em 1956-1958.  Dando aula na França,  cheguei  à
conclusão que aquilo que eu ensinava, lido na Escola Francesa, não me satisfazia.
Comecei, então, a querer fazer outra coisa e é daí então que vem essa vontade de
teorização sobre urbanização, que vai desembocar nos livros que eu publiquei ainda
na França e depois nos EUA e na Inglaterra e que são, digamos assim, uma outra
forma  de  ver  o  Terceiro  Mundo,  a  partir  de  uma  cabeça  do  Terceiro  Mundo
15“Geografia,  uma  profissão  relativamente  nova  para  os  acadêmicos  negros,  e  dominada  por  uma  estrutura
epistemológica branca, é afrontada com o problema de lidar com uma comunidade negra a qual começa a se tornar
consciente de seu próprio mundo vivido de experiências e valores. Essa inconsistência entre o Imaginário Negro e o
Imaginário  Geográfico  era  talvez  o  maior  ímpeto  de  um simpósio  que  ocorreu  entre  9  e  11  de  março  de  1972
(TRADUÇÃO NOSSA)”.
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(SANTOS apud. CIRQUEIRA, 2010, p. 134).
A partir da década de 1990 em diante ocorre uma influência das teorias pós-estruturalistas e
pós-colonialistas na geografia, podendo ser destacados três desenvolvimentos básicos que figuram
como marcos no período, segundo Kobayashi (2014): a emergência de uma abordagem ontológica
da  questão  racial,  levada  a  cabo  sobretudo  pela  chamada  escola  britânica  de  antirracismo  na
geografia,  que possui Peter Jackson como um de seus principais expoentes;  a aproximação das
pesquisas e das lutas antirracistas no âmbito acadêmico com esforços parecidos,  mas ligados a
formas  de  opressão  diversas,  onde  as  intersecções  entre  as  questões  de  classe,  raça  e  gênero
entraram na pauta das reivindicações por uma maior justiça espacial; e também a crescente atuação
dos geógrafos negros nos EUA que, a partir da progressiva inserção no meio acadêmico geográfico
durante as décadas anteriores, começavam a pavimentar os caminhos de suas carreiras ao receberem
seus PhDs ao longo da década.
Nesse período Milton Santos propõe uma abordagem que atue no sentido de desvelar os
significados  de ser  negro  no contexto  brasileiro.  Colocando a população negra como elemento
fundamental na constituição da nação brasileira, o autor chama a atenção para a necessidade de se
levar em consideração a formação de nossa identidade, em vez de adotar posturas universalistas
pautadas na realidade de outros países, de modo a assegurar a cidadania plena a todos os brasileiros.
Para isso ele estabelece três dados centrais para a compreensão da questão:
O primeiro é a corporalidade, o segundo é a individualidade e o terceiro é a questão
da cidadania.  São as três questões que vão ser a base da maneira como estamos
juntos, da maneira como nos vemos juntos, da maneira como pretendemos continuar
juntos. Resumindo, a corporalidade inclui dados objetivos, a individualidade inclui
dados  subjetivos  e  a  cidadania  inclui  dados  políticos  e  propósitos  jurídicos.  A
corporeidade  nos  leva  a  pensar  na  localização  (talvez  pudéssemos  chamar  de
lugaridade), a mobilidade, a destreza de cada um de nós, isto é, a capacidade de
fazer coisas bem ou mal, muito ou pouco e as possibilidades daí decorrentes. E aí
aparEce em resumo, o meu corpo, o corpo do lugar, o corpo do mundo. Eu sou visto,
no meio, pelo menu corpo. Quem sabe o preconceito não virá do exame da minha
individualidade,  nem da  consideração da minha cidadania,  mas da percepção  da
minha corporalidade.  A individualidade permite,  a  partir  do bom senso,  alcançar
certo grau de exercício da transindividualidade, e aí aparece a minha consciência, a
consciência de mim, a consciência de nós, a consciência do outro e dos outros, a
consciência do mundo. E afinal a cidadania, que é o exercício de direitos e supõe a
ciência dos direitos que temos a capacidade de reivindicar seu exercício pleno e
também de reivindicar mais (SANTOS, 1996/1997, p.134-135).
O autor ainda afirma que a escravidão é um fato que marcou nossa história e ainda marca
nossa sociabilidade,  de modo que ao negro seja negada a condição de cidadão, âmbito na qual
deveria se desenrolar a luta antirracista, na busca por galgar esse espaço e garantir plenos direitos,
em pés de igualdade com os demais membros da sociedade.
38
A questão da cidadania ganha destaque no pensamento de Milton Santos uma vez que, para
além da brutalidade já posta no tecido socioespacial brasileiro, observa-se no período a emergência
da globalização, processo que a partir de uma maior inserção da lógica corporativa no território
nacional, constituiria cada vez mais uma ameaça à garantia de direitos à população, uma vez que
seu ethos preza pela consolidação de uma identidade cidadã ligada ao consumo, não ao acesso a
melhores condições de vida de maneira democrática.
Assim como no contexto  norte-americano da  década  de  1990,  observa-se no  Brasil  um
aumento de produções voltadas à discussão da questão racial  sob um prisma geográfico,  como
apontado por Cirqueira (2014) em um levantamento nos programas de pós-graduação. Dois dos
possíveis fatos que influenciaram esse movimento crescente foram a inserção de ações afirmativas
discriminatórias que possibilitaram a entrada de mais negros no ensino superior público a partir do
início da década de 2000, e também uma ampliação e grande difusão de pesquisas quantitativas de
órgãos institucionais sobre as desigualdades étnico-raciais no país.
Contudo, o autor destaca que apesar do aumento é flagrante a falta de espaço reservado ao
tema em escala nacional, sobretudo na região sul, onde ocorre um processo histórico de apagamento
das  influências  das  culturas  de matriz  africana.  Também alerta  para  a  ausência de uma devida
imbricação  entre  a  questão  étnico-racial  e  as  teorias  geográficas.  Cirqueira  afirma  que  muitos
trabalhos  acabam partindo para uma análise das relações sociais  e  não se aprofundam em suas
expressões espaciais, ou prezam muito pelo referencial geográfico, relegando às dinâmicas postas
pelo racismo como um mero apêndice.
Não pretendemos esgotar aqui o assunto. Este primeiro capítulo torna-se necessário frente as
polêmicas que a questão racial evoca, sobretudo no contexto brasileiro, onde o debate neste âmbito
é negado em nome de uma pretensa igualdade entre os indivíduos que permeia os fundamentos de
nossa identidade nacional. Da mesma forma, buscamos demonstrar a relevância do tema para a
geografia a partir de um breve panorama de seu desenvolvimento neste campo científico. Estamos
conscientes  das  limitações  postas  a  um  aprofundamento  nesta  questão  dado  o  objetivo  deste
trabalho se concentrar em outra direção.
Fica evidente através dessa breve reconstrução da relação entre a geografia e
o conceito de raça que muitos caminhos tortuosos foram pavimentados e trilhados ao longo do
breve período compreendido entre sua institucionalização enquanto ciência e os dias atuais, assim
como a necessidade de trilharmos novas rotas, a partir de pontos de vista mais diversos possível.
1.3 - As Evidências na Paisagem Urbana
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A proposta da presente monografia é analisar as evidências presentes na paisagem da cidade
de Curitiba que  mostram a presença da população negra em sua história, avaliando, a partir dos
discursos  que  constituem o imaginário  ligado à  identidade  curitibana,  se  tais  marcos  estão  em
evidência da mesma maneira  que outros atributos,  associados a  nacionalidades ou ascendências
europeias.
A paisagem,  conceito  que  remonta  a  trajetória  da  geografia  desde  seu início,  é  aqui
entendida como “[…] a porção da configuração territorial que é possível abarcar com a visão
(SANTOS, 2006, p. 103)” e que figura como “[…] o conjunto de formas que, num dado momento,
exprimem as heranças que representam as sucessivas relações localizadas entre homem e natureza
(IBIDEM)”.  Tal  atributo  toma  um  lugar  central  no  desenvolvimento  do  espaço  urbano
contemporâneo,  cada  vez  mais  orientado  segunda  uma  lógica  de  mercado  que  visa  uma
ambientação das cidades, de modo a torná-las parte de uma experiência a ser vivida de acordo com
temáticas específicas (AMENDOLA, 2000). Como apontado por Castro (2006, p.156):
Mais do que fonte de sobrevivência, a terra é um registro simbólico por excelência
e,  apesar  de a  racionalidade moderna ter  conquistados  os  espaços  objetivos das
relações sociais,  as  representações  permanecem nos dispositivos simbólicos,  nas
práticas codificadas e ritualizadas, no imaginário e em suas projeções.
Desse  modo,  entendemos  que  neste  âmbito  possamos  seguramente  encontrar  traços  dos
discursos que têm atuado na produção do espaço urbano de Curitiba, tendo sempre como hipótese a
exclusão de marcas  ligadas a  grupos sociais  tidos como  indesejáveis,  uma vez que a paisagem
consiste em um elemento revelador de uma cultura em determinada época, consistindo assim no
resultado  da  convergência  dialética  da  ideia  com  a  matéria  (MORAES,  2005),  onde  uma  é
influenciada e ao mesmo tempo influencia a formação da outra.
Esse  processo se dá a  partir  de  uma concepção específica  do planejamento  urbano que
receberá considerações mais aprofundadas nos capítulos seguintes. Porém, podemos adiantar que
não são poucas as evidências de que essa forma gestão pode acabar por legitimar mecanismos de
controle e manter uma ordem espacial limitadora, uma vez que a cidade contemporânea pode ser
compreendida  como  locais  de  concentração  de  diferentes  formas  de  dominação,  expressas  em
relações de poder no mundo globalizado, como é o caso do racismo, do sexismo e do elitismo (DE
OLIVEIRA,  2014),  condição que  no caso  latinoamericano possui  o  agravante  de  direcionar  as
sociabilidades desde os primórdios da colonização, como já destacado.
Neste sentido, buscamos trazer  à tona a necessidade de se construir uma cidade que preze
pela diversidade no reconhecimento da cidadania dos grupos sociais que a compõem, respeitando o
40
legado de diferentes povos em sua história. Entendemos que 
O espaço se impõe através das condições que ele oferece para a produção, para a
circulação, para a residência, para a comunicação, para o exercício da política, para
o exercício das crenças, para o lazer e como condição de “viver bem” (SANTOS,
2006, p. 55).
Neste  ponto,  trazemos  a  perspectiva  colocada por  Audrey  Kobayashi  (2014),  sobre  a
necessidade de compreendermos a  questão racial  não apenas como uma construção social,  mas
buscando analisar o status ontológico de sua manutenção, pois como afirma a autora:
I  take  social  construction  as  a  starting  principle,  therefore,  but  the
principle does not take me very far toward understanding the dialectical conditions
through which the concept of race is organized and lived. In other words, the issue
is less about whether race has been reified than with the social transformations that
have come about through its reification (p. 1103)16.
Tomamos o espaço, enquanto expressão das relações sociais que ali se dão, ao mesmo tempo
em que atua no sentido de reproduzir sua orientação, como ferramenta de reificação das relações
étnico-raciais pautadas na diferenciação e supervalorização de atributos de determinados povos em
relação a outros.
Para  melhor  explicitar  o  desenvolvimento  dessa  dinâmica,  recorremos  ao  conceito  de
ideologias  geográficas  proposto  por  Moraes  (2005),  que  consiste  no  ideário  que  alimenta  as
políticas territoriais do Estado, bem como a consciência dos grupos sociais frente ao espaço e sua
relação com ele,  ou seja, toda elaboração política que atua sobre temas espaciais e que tem no
espaço sua condição de existir. As ideologias geográficas, para além de suas reverberações políticas,
estão fundamentadas em preceitos culturais, uma vez que as leituras prévias do espaço, bem como
as representações coletivas de uma nação é que darão o tom da organização territorial.
Sob o prisma de nossa formação cultural, é importante destacar que a cultura brasileira é
sinônimo de relações de poder, uma vez que a disputa pela formação de uma identidade autêntica
foi  um modo  de  delimitar  práticas  políticas  que  se  definiram como legítimas  (ORTIZ,  2005),
culminando  nessa  articulação  entre  a  cultura  e  a  política  que  vai  deixar  marcas  no  espaço
geográfico, onde ocorre a materialização dessa dinâmica (MORAES, 2005).
Como salientado por Milton Santos (2006), há uma dialética  presente na relação entre a
sociedade e o espaço. Compreendemos por espaço, ainda a partir da conceitualização proposta por
16“Eu tomo construção social  com um princípio inicial,  portanto,  mas o princípio não me leva muito adiante na
compreensão das condições dialéticas através da qual o conceito de raça é organizado e vivido. Em outras palavras, a
questão é menos sobre se raça tem se materializado do que com as transformações sociais que têm surgido através de
sua materialização (TRADUÇÃO NOSSA).”
41
Santos, o plano material marcado por objetos técnicos provenientes do trabalho humano organizado
em torno  de  determinados  valores.  Segundo  o  autor,  as  formas  se  tornam  espaço  a  partir  de
concepções  pré  idealizadas,  tornando-as  assim  formas-conteúdo,  ou  “[…]  objetos  sociais  já
valorizados aos quais ela (a sociedade) busca oferecer ou impor um novo valor (IDEM, p. 109)”.
No mesmo sentido Jackson (2003) afirma que as estruturas espaciais  “[…] are implicated in the
production and reproduction of social relations in the sense that particular territorial forms both
produce and reflect particular social processes (p. 3)”17.
Pretendemos  a  partir  daí  sustentar  o  argumento  de  que  o  espaço  constitui  um eficiente
conduto de relações de poder (MORAES, 2005), aqui mais especificamente na sustentação de um
discurso  que  preza  pela  invisibilidade  de  determinados  grupos  sociais  e  a  hipervisibilidade  de
outros. Contudo, entendemos que tal processo não se dá da mesma maneira em diferentes períodos,
de acordo com os contextos históricos  vigentes, dada a mutabilidade de orientações  influenciadas
pelo desenvolvimento humano, e mais especificamente pelo caráter dinâmico do sistema capitalista
em sua reprodução. Para além disso, a condição periférica da América Latina perante o sistema
internacional marca o papel das metrópoles latino-americanas de receptáculo das ordens expressas
pelos  países  que  ocupam  um  papel  central  nessa  dinâmica,  fato  que  influencia  as  dinâmicas
socioespaciais aí inseridas dados os mandos externos (ANDRÉ, 2016).
Frente  a  isso,  é  necessário  que  busquemos  compreender  como o  discurso
identitário paranaense se volta muito mais a sua herança ligada aos imigrantes europeus de origem
germânica do que aquela proveniente da confluência entre os indígenas, os negros e os portugueses.
Levamos em consideração que esse ideário não mais se fundamenta da mesma maneira que na
época dos institutos histórico-geográficos, mas pode ser observado como uma peculiaridade local
que ainda orienta a ocupação do território curitibano, agora inserido em uma rede global de cidades
que disputam investimentos por meio da construção de amplas campanhas de marketing (VELTZ,
2009; COMPANS, 2009).
17“[...] são implicadas na produção e reprodução de relações no senso que formas territoriais particulares também
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CAPÍTULO 2 – A FORMAÇÃO SOCIOESPACIAL DE CURITIBA: RAÇA E IDENTIDADE
Para embasar nossa pesquisa, é necessário uma análise breve, dada a magnitude das questões
envolvidas, porém minuciosa nos limites postos por uma monografia, da formação socioespacial de
Curitiba.  Entendemos tal  formação na imbricação entre  os  elementos  presentes  no espaço e  as
relações sociais que os estabeleceram, ou que são por eles influenciados. Esse movimento se dá a
partir da dinâmica a qual se refere Santos (1977):
O espaço é a matéria trabalhada por excelência. Nenhum dos objetos sociais tem
